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INSTRUÇÕES 

• Verifique se a numeração das questões e a paginação do caderno que contém a
prova objetiva e a página para o preenchimento da folha de respostas estão corretas.

• Quando autorizado pelo fiscal da FIOCRUZ, escreva, nos espaços apropriados (EM
TODAS AS PÁGINAS) do caderno de provas e da folha de respostas, seu número de
inscrição.

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer as provas objetivas (conhecimentos
gerais e específicos), devendo controlar o tempo, pois não haverá prorrogação desse
prazo. Esse tempo inclui o preenchimento, ou seja, a marcação do cartão de
respostas.

• Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de
respostas e os cadernos das provas e retirar-se da sala.
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• Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica
de tinta azul ou preta, fabricada com material transparente.

• Não é permitida a utilização de nenhum tipo de aparelho eletrônico ou de
comunicação.

• Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e/ou apostilas.

• Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação da prova na companhia de
um fiscal da FIOCRUZ.

INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

• Leia atentamente cada item e assinale sua resposta, preenchendo, com caneta
esferográfica de tinta azul ou preta, as respostas da prova objetiva na folha de
respostas.

• A maneira correta de assinalar a alternativa na página de preenchimento do gabarito
é cobrir, fortemente, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, o espaço
correspondente.

• Marque as respostas assim: ▬
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Q.1 (0.50) - Rocha e David (2015) refletem que
a adoção de uma perspectiva teórica — Determi-
nação Social da Saúde ou Determinantes Sociais
da Saúde (DSS) — tem implicações diretas na
formação de profissionais e nas políticas públi-
cas. Com base na análise, qual a principal impli-
cação dessa escolha para o campo da saúde cole-
tiva? Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) A escolha da perspectiva teórica sustenta
ações mais ou menos focalizadas nas po-
líticas públicas, influenciando o desen-
volvimento curricular na formação pro-
fissional e, muitas vezes, perpetuando
uma visão tecnicista que não considera
a dimensão histórica e social local.

b) ( ) A abordagem dos DSS, por ser tecnicista
e focalizada, é a mais indicada para a for-
mação profissional, pois prepara o futuro
profissional para lidar com a complexi-
dade das relações sociais.

c) ( ) O debate entre as duas perspectivas é
exclusivamente acadêmico e não tem re-
levância para os gestores e profissionais
que atuam na ponta do serviço.

d) ( ) A escolha de uma perspectiva teórica não
afeta a prática, pois a ação em saúde é
sempre baseada em evidências empíricas
e dados quantitativos.

e) ( ) A adoção da perspectiva da Determina-
ção Social da Saúde, por meio de sua
abordagem totalizante, histórica, polí-
tica e culturalmente contextualizada, re-
sulta paradoxalmente na hegemonia de
ações tecnicistas e focalizadas nas políti-
cas públicas e acaba por reforçar os mo-
delos de intervenção baseados em variá-
veis isoladas.

Q.2 (0.50) - A implantação da Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) no Distrito Federal pas-
sou por diferentes modelos e fases. Um pro-
grama específico, implantado na segunda me-
tade da década de 1990 através de uma parceria

com uma entidade não governamental, é citado
como equivalente ao que viria a ser a Estraté-
gia Saúde da Família. Assinale a alterna-
tiva CORRETA que identifica corretamente
esse programa.

a) ( ) Programa Família Saudável.
b) ( ) Programa de Agentes Comunitários de

Saúde (PACS).
c) ( ) Programa de Descentralização Progres-

siva das Ações de Saúde (PDPAS).
d) ( ) Projeto Brasília Saudável.
e) ( ) Programa Saúde em Casa (PSC).

Q.3 (0.50) - Em um bairro periférico sujeito
a contaminação ambiental e surtos recorrentes,
a equipe local pretende reorientar a vigilância.
Qual alternativa está mais alinhada à perspec-
tiva de vigilância emancipatória proposta por
Porto (2017)? Assinale a alternativa COR-
RETA.

a) ( ) Adotar protocolos padronizados e redu-
zir canais de participação para evitar
“atrasos”.

b) ( ) Aumentar exclusivamente inspeções e
notificações, mantendo decisões no nível
central.

c) ( ) Terceirizar o diálogo social para consul-
torias técnicas, preservando a “neutrali-
dade” da equipe.

d) ( ) Construir, com moradores e movimentos
locais, diagnóstico participativo do terri-
tório, articular intersetorialidade (sanea-
mento, habitação, trabalho), coproduzir
prioridades e pactuar ações e indicadores
sociais e clínicos.

e) ( ) Focalizar apenas no tratamento de ca-
sos, separando vigilância e promoção da
saúde.

Q.4 (0.50) - Sobre as emergências em saúde
pública, assinale a alternativa CORRETA
que melhor descreve esse conceito, considerando
seus elementos essenciais e os tipos de situações
em que pode ocorrer.

Número da Inscrição: ______________________________ 
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a) ( ) Situações restritas a eventos climáticos
extremos que afetam a infraestrutura ur-
bana e o abastecimento de água.

b) ( ) Situações cujo manejo se limita à vigi-
lância laboratorial e à notificação com-
pulsória, sem necessidade de medidas in-
tersetoriais.

c) ( ) Situações que exigem apenas medidas as-
sistenciais hospitalares, normalmente li-
gadas a surtos de doenças respiratórias.

d) ( ) Situações que dependem exclusivamente
de decisões locais, sem coordenação na-
cional ou protocolos predefinidos.

e) ( ) Situações que requerem ações de preven-
ção, controle e contenção de riscos, da-
nos e agravos à saúde pública, podendo
envolver surtos, epidemias, desastres ou
desassistência à população.

Q.5 (0.50) - As atribuições comuns das equipes
que atuam na Atenção Básica, descritas na Polí-
tica Nacional de Atenção Básica (PNAB), não se
limitam ao atendimento clínico individual. Elas
abrangem desde o cadastramento e atualização
de informações da população, até a realização
de visitas domiciliares, o acompanhamento lon-
gitudinal de cada pessoa usuária, a utilização de
sistemas de informação para planejamento e ava-
liação, a participação em processos de educação
permanente e a promoção da participação social.
Essas atribuições traduzem a visão ampliada de
saúde e o papel central da Atenção Básica como
coordenadora e ordenadora do cuidado no SUS.
Analise as afirmativas a seguir sobre as atribui-
ções comuns a todos os membros das equipes que
atuam na Atenção Básica, conforme a PNAB:

• I. Realizar trabalhos interdisciplinares e
em equipe, integrando áreas técnicas, pro-
fissionais de diferentes formações e até
mesmo outros níveis de atenção, buscando
incorporar práticas de vigilância, clínica
ampliada e matriciamento ao processo de
trabalho cotidiano para essa integração

(realização de consulta compartilhada re-
servada aos profissionais de nível superior,
construção de Projeto Terapêutico Singu-
lar, trabalho com grupos, entre outras es-
tratégias, em consonância com as necessi-
dades e demandas da população).

• II. Realizar visitas domiciliares e atendi-
mentos em domicílio às famílias e pessoas
em residências, Instituições de Longa Per-
manência (ILP), abrigos, entre outros ti-
pos de moradia existentes em seu terri-
tório, de acordo com o planejamento da
equipe, necessidades e prioridades estabe-
lecidas.

• III. Cadastrar e manter atualizado o ca-
dastramento e outros dados de saúde das
famílias e dos indivíduos, utilizando as in-
formações sistematicamente para a análise
da situação de saúde, considerando as ca-
racterísticas sociais, econômicas, culturais,
demográficas e epidemiológicas do territó-
rio, priorizando as situações a serem acom-
panhadas no planejamento local.

• IV. Promover a mobilização e a participa-
ção da comunidade, estimulando conselho
s/colegiados, constituídos de gestores lo-
cais, profissionais de saúde e usuários, vi-
abilizando o controle social na gestão da
Unidade Básica de Saúde.

Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Todas as afirmativas estão incorretas.
b) ( ) Todas as afirmativas estão corretas.
c) ( ) Apenas as afirmativas I e II estão corre-

tas.
d) ( ) Apenas as afirmativas I, II e III estão

corretas.
e) ( ) Apenas as afirmativas I, II e IV estão

corretas.

Q.6 (0.50) - A Atenção Primária à Saúde
(APS) é a porta de entrada preferencial do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e um ponto central

Número da Inscrição: ______________________________ 
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para a coordenação do cuidado. Visando fortale-
cer essa porta de entrada e aprimorar as equipes
multiprofissionais, o Ministério da Saúde publi-
cou a Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio de
2023. Essa portaria estabelece novas diretrizes
para a atuação dessas equipes, agora chamadas
de e-Multi. Com base neste contexto e na le-
gislação mencionada, assinale a alternativa
CORRETA que define corretamente as carac-
terísticas e o papel das equipes e-Multi.

a) ( ) Constituem-se em serviços ambulatori-
ais voltados a usuários com transtornos
mentais. Representam a porta de en-
trada da rede de assistência em saúde
mental e se configuram como serviço
substitutivo às internações em hospitais
psiquiátricos.

b) ( ) São o agrupamento de ações da alta com-
plexidade com o objetivo de reorganizar
o processo de trabalho das equipes que
prestam cuidado domiciliar na atenção
básica, ambulatorial e hospitalar, para
a redução da demanda de atendimento
hospitalar ou do período de permanên-
cia de usuários internados, a humaniza-
ção da atenção, a desospitalização e a
ampliação da autonomia dos usuários.

c) ( ) Programa com ações desenvolvidas nas
escolas de forma integrada com os pro-
fissionais da educação, devendo englobar
a promoção, a prevenção e a assistência
à saúde.

d) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-
mento que atuam de maneira comple-
mentar e integrada às demais equipes da
Atenção Primária à Saúde (APS), com
atuação corresponsável pela população e
pelo território, em articulação interseto-
rial e com a Rede de Atenção à Saúde.

e) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-
mento que atuam de maneira comple-

mentar às demais equipes da Atenção
Primária à Saúde (APS), com atuação
voltada ao cuidado individualizado da
população e do território, em articulação
com a Rede de Atenção à Saúde.

Q.7 (0.50) - De acordo com a análise de Paim,
os modelos de atenção à saúde não se sucedem de
forma linear, mas coexistem e se sobrepõem no
tempo, expressando disputas políticas, sociais e
econômicas. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) O SUS rompeu completamente com to-
dos os modelos anteriores, instaurando
práticas inéditas.

b) ( ) O modelo sanitarista foi uma resposta di-
reta e exclusiva às demandas de partici-
pação comunitária na saúde.

c) ( ) O modelo biomédico consolidou-se exclu-
sivamente nos países periféricos.

d) ( ) A medicina comunitária e a vigilância
em saúde buscaram integrar dimensões
assistenciais e coletivas, aproximando-se
da concepção ampliada de saúde.

e) ( ) Cada novo modelo de atenção substituiu
integralmente o anterior, sem sobreposi-
ção de práticas.

Q.8 (0.50) - Considerando o capítulo “Lições
da Covid-19: a democracia exige um Sistema
Único de Saúde forte” (Maeno & Santos, 2020),
os autores destacam que, embora o governo fe-
deral tenha editado precocemente dispositivos
legais (p. ex., criação do GEI-ESPII, declara-
ção de ESPIN, Lei nº 13.979/2020 e Comitê de
Crise), a resposta nacional “assemelhou-se a um
navio à deriva”. À luz dessa análise, assinale a
alternativa CORRETA que melhor traduz a
contradição central identificada no texto?

a) ( ) As medidas federais foram tardiamente
reconhecidas pela OMS, o que inviabili-
zou a implementação no território.

b) ( ) O problema principal foi a inexistência

Número da Inscrição: ______________________________ 
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de mecanismos de cooperação federativa
previstos no SUS para emergências.

c) ( ) A rápida execução de todas as medidas
legais garantiu uniformidade de ações e
ausência de conflitos entre esferas de go-
verno.

d) ( ) A ausência de marcos legais impediu
qualquer tentativa de coordenação inter-
ministerial no nível federal.

e) ( ) O descompasso entre o aparato legal e
a governança prática impediu coordena-
ção e liderança, gerando resposta frag-
mentada e desassistência sob condução
federal.

Q.9 (0.50) - Sobre a relação entre “Cobertura
Universal em Saúde” (UHC - Universal Health
Coverage) e a Atenção Primária à Saúde (APS)
abrangente em sistemas universais, assinale a
alternativa CORRETA segundo as reflexões
trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o Con-
selho Nacional de Saúde no artigo “Atenção pri-
mária e sistemas universais de saúde: compro-
misso indissociável e direito humano fundamen-
tal”.

a) ( ) UHC e APS abrangente são equivalen-
tes e ambas garantem o direito universal
sem segmentação de coberturas.

b) ( ) O artigo em questão apoia a UHC como
estratégia central, sem ressalvas.

c) ( ) APS abrangente corresponde a pacote
mínimo de intervenções custo-efetivas
para grupos priorizados.

d) ( ) A UHC enfatiza proteção financeira via
seguros e cestas limitadas de serviços,
podendo segmentar a cobertura e reatu-
alizar a APS seletiva; em contraste, sis-
temas universais ancorados na APS in-
tegral buscam acesso universal com cui-
dado integral.

e) ( ) UHC prioriza redes territoriais sem copa-
gamento e financiamento fiscal progres-
sivo, características próprias da APS em

sistemas universais.

Q.10 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho

No município de Palmitinho, a associação de
moradores do bairro Capinzal organizou uma
assembleia com o objetivo de discutir estraté-
gias de enfrentamento para situações-limite vi-
venciadas pela comunidade. Com a sindemia de
COVID-19, diversas pessoas tiveram suas ati-
vidades laborais suspensas sem remuneração, o
que comprometeu a subsistência de inúmeras fa-
mílias, que muitas vezes não dispunham de re-
cursos para alimentação básica, tampouco para
cuidados de higiene pessoal e coletiva, conforme
exigiam as normas de segurança vigentes.

Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona
Maria ficou responsável por procurar a Agente
Comunitária de Saúde, a fim de obter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-

Número da Inscrição: ______________________________ 
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mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou 
à disposição seu fogão industrial para instalação 
de uma cozinha solidária na sede da associação, 
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na 
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos 
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), que realizava doações de parte de 
sua produção para comunidades que, além do 
vírus, enfrentavam a fome.

A partir do texto acima responda a questão a 
seguir.

—– —– —– —– —– —– —– —–
A Vigilância Popular em Saúde (VPS) é uma 

estratégia de ação sustentada por um processo 
contínuo de identificação das dinâmicas, proble-
máticas e potencialidades existentes nos terri-
tórios. Considerando o texto apresentado no 
caso de Palmitinho, como ele se relaciona com a 
VPS? Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois, para caracterizá-la, é neces-
sário que seja realizada exclusivamente
por populares, sem participação do Es-
tado.

b) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS apenas porque Dona Maria ficou
responsável por dialogar com a Agente
Comunitária de Saúde, o que demonstra
o envolvimento de um agente público.

c) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, tratando-se apenas de uma orga-
nização espontânea e artesanal.

d) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois dialoga com as reais necessi-
dades de saúde da população, identifica
ameaças ao Bem Viver e busca a manu-
tenção da vida, especialmente em popu-
lações vulnerabilizadas.

e) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, visto que apenas agentes de com-
bate a endemias realizam tal ação.

Q.11 (0.50) - Um município quer alinhar sua
política de saúde à garantia do direito universal
com redução de desigualdades. À luz das refle-
xões trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o
Conselho Nacional de Saúde no artigo “Atenção
primária e sistemas universais de saúde: com-
promisso indissociável e direito humano funda-
mental”, qual ação é a mais coerente? Assinale
a alternativa CORRETA.

a) ( ) Direcionar o orçamento para subsídios à
compra de planos privados por grupos de
baixa renda.

b) ( ) Organizar rede regionalizada com APS
coordenando o cuidado e fortalecer a
participação social por meio dos Conse-
lhos de Saúde.

c) ( ) Substituir os Conselhos de Saúde por
consultorias privadas de governança.

d) ( ) Definir uma cesta mínima de interven-
ções para uma APS seletiva, focalizada.

e) ( ) Implantar copagamentos para racionali-
zar o uso dos serviços.

Q.12 (0.50) - De acordo com a Portaria
GM/MS N° 635/2023, qual a principal finali-
dade das Equipes Multiprofissionais na Atenção
Primária à Saúde (eMulti)? Assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) Facilitar o acesso e ampliar as práticas de
cuidado na Atenção Primária à Saúde,
atuando de maneira complementar e in-
tegrada às outras equipes.

b) ( ) Atuar de forma isolada e competitiva
com as demais equipes de saúde.

c) ( ) Suprir a demanda de profissionais em
hospitais de alta complexidade.

d) ( ) Gerenciar o orçamento de serviços de
saúde privados.

e) ( ) Focar exclusivamente no atendimento a
pacientes que não conseguem custear
planos de saúde.

Q.13 (0.50) - A crítica à clínica tradicional,
centrada na doença e em tipologias universali-

Número da Inscrição: ______________________________ 



Página 6 de 11

zantes, desafia os profissionais de saúde a lida-
rem não apenas com diagnósticos e classifica-
ções, mas com a complexidade do sujeito con-
creto em seu território de vida. Como aponta
Campos (1997), a clínica deve reconhecer que
“os tratados sobre a doença ou sobre a fisiolo-
gia padrão dos seres humanos ajudam a clínica.
Mais do que a ajudar, a tornam possível. O
desafio estaria em passar deste campo de certe-
zas [...] ao campo da imprevisibilidade radical
da vida cotidiana”. Inspirado nesse debate, Te-
nório destaca que a Clínica Ampliada propõe a
superação da clínica tradicional em dois aspec-
tos interligados: primeiro, pelo reconhecimento
dos limites ontológicos dos saberes estrutura-
dos frente à singularidade do sujeito; e segundo,
pela construção de projetos terapêuticos que in-
corporem as diferenças individuais e contextu-
ais como elementos centrais do cuidado. Assim,
dois indivíduos com o mesmo diagnóstico po-
dem demandar condutas clínicas distintas, pois
suas condições de vida, expectativas e contextos
sociais afetam diretamente o processo de adoeci-
mento e de cuidado. Com base nessas reflexões,
assinale a alternativa CORRETA que me-
lhor expressa a proposta da Clínica Ampliada
segundo Tenório:

a) ( ) A clínica ampliada propõe a aplicação
dos saberes generalizantes e universal-
mente válidos, ademais, reforça que os
projetos terapêuticos considerem a sin-
gularidade do sujeito, transformando a
diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

b) ( ) A clínica ampliada reconhece os limites
dos saberes generalizantes e propõe que
os projetos terapêuticos considerem a
singularidade do sujeito, transformando
a diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

c) ( ) A clínica ampliada reforça a centralidade
do diagnóstico biomédico, admitindo que
apenas por meio dele é possível compre-

ender integralmente o sujeito doente.
d) ( ) A clínica ampliada defende que os proje-

tos terapêuticos sejam uniformes, pois as
tipologias diagnósticas já abarcam todas
as dimensões necessárias à compreensão
do sujeito.

e) ( ) A clínica ampliada busca eliminar a im-
previsibilidade da vida cotidiana, por
meio da padronização das condutas te-
rapêuticas a partir de protocolos univer-
sais.

Q.14 (0.50) - A Política Nacional de Atenção
Básica (PNAB) - Portaria nº 2.436/2017 - de-
fine princípios e diretrizes que devem orientar
a Atenção Básica no SUS, assegurando acesso,
qualidade e integralidade do cuidado. Entre es-
sas diretrizes, destacam-se territorialização, po-
pulação adscrita, longitudinalidade do cuidado,
ordenação da rede e participação da comuni-
dade. Com base na PNAB, assinale a alter-
nativa CORRETA que apresenta uma diretriz
corretamente descrita:

a) ( ) Humanização: trata-se da divisão admi-
nistrativa do município, buscando a qua-
lificação do cuidado prestado à pessoa
usuária do serviço de saúde, por crité-
rios políticos, sendo de competência ex-
clusiva das secretarias municipais e esta-
duais de saúde.

b) ( ) Ordenação da rede: significa que a Aten-
ção Básica deve limitar-se a encaminhar
usuários a serviços de maior complexi-
dade, sem responsabilidade sobre a or-
ganização das necessidades de saúde da
população.

c) ( ) Territorialização: trata-se da divisão ad-
ministrativa do município por critérios
políticos, sendo de competência exclu-
siva das secretarias municipais e estadu-
ais de saúde.

d) ( ) População adscrita: consiste na popula-
ção presente no território da UBS, com o

Número da Inscrição: ______________________________ 
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objetivo de estabelecer vínculo e respon-
sabilização das equipes, garantindo con-
tinuidade das ações e longitudinalidade
do cuidado.

e) ( ) Longitudinalidade do cuidado: refere-se
ao acompanhamento do usuário apenas
em momentos de agudização de doenças,
priorizando episódios específicos de ado-
ecimento e intervenções pontuais.

Q.15 (0.50) - Considerando a Teoria da Produ-
ção Social da Saúde (Rocha & David, 2015) e os
princípios da Lei nº 8.080/1990, qual alternativa
traduz corretamente uma implicação da Deter-
minação Social da Saúde para o planejamento
e avaliação de redes de atenção? Assinale a
alternativa CORRETA.

a) ( ) Priorizar ações territoriais com indicado-
res que capturem condições de reprodu-
ção social (moradia, trabalho, renda, sa-
neamento), articulando-as aos desfechos
clínicos e à integralidade do cuidado.

b) ( ) Centralizar recursos na alta complexi-
dade e reduzir a atenção básica, pois os
“fatores sociais” não interferem nos des-
fechos.

c) ( ) Manter o planejamento setorial isolado,
pois a Determinação Social da Saúde não
demanda coordenação com outras pas-
tas.

d) ( ) Vincular o acesso a provas de carência
individual, já que a Determinação Social
da Saúde foca escolhas pessoais.

e) ( ) Substituir indicadores sociais por metas
exclusivamente clínicas, evitando “viés
ideológico” na avaliação.

Q.16 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho No município de Palmitinho, a as-
sociação de moradores do bairro Capinzal orga-
nizou uma assembleia com o objetivo de discu-
tir estratégias de enfrentamento para situações-
limite vivenciadas pela comunidade. Com a sin-

demia de COVID-19, diversas pessoas tiveram
suas atividades laborais suspensas sem remune-
ração, o que comprometeu a subsistência de inú-
meras famílias, que muitas vezes não dispunham
de recursos para alimentação básica, tampouco
para cuidados de higiene pessoal e coletiva, con-
forme exigiam as normas de segurança vigentes.

Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona
Maria ficou responsável por procurar a Agente
Comunitária de Saúde, a fim de obter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-
mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou
à disposição seu fogão industrial para instalação
de uma cozinha solidária na sede da associação,
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), que realizava doações de parte de
sua produção para comunidades que, além do
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vírus, enfrentavam a fome.
A partir do texto acima responda a questão a 

seguir.
—– —– —– —– —– —– —– —–

A Educação Popular em Saúde (EPS) 
constitui-se em uma perspectiva ético-política 
contrária às opressões, ao autoritarismo e à mer-
cantilização da vida. Ao ser instituída como 
política pública, buscou-se abrir novos canais 
de diálogo, escuta e construção compartilhada
— entre usuários do SUS, cuidadores popula-
res, serviços de saúde e comunidades, bem como 
entre as gestões públicas e os cidadãos. Esses es-
paços são orientados pela perspectiva político-p 
edagógica da EPS, que promove a leitura crítica 
da realidade, a problematização e a identificação 
das questões que interferem na determinação so-
cial da saúde.

Nesse sentido, a Política Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde no SUS (PNEPS-SUS), 
ao reafirmar seu compromisso com os princípios 
do sistema, orienta-se pelos princípios do diá-
logo, da amorosidade, da problematização, da 
construção compartilhada do conhecimento, da 
emancipação e do compromisso com o projeto 
democrático e popular.

Considerando esse contexto e a situação 
apresentada no caso de Palmitinho, de que 
forma a equipe da Unidade Básica de Saúde 
pode fortalecer a comunidade? Assinale a al-
ternativa CORRETA.

a) ( ) A partir do eixo da Capacitação, que tem
por objetivo oferecer cursos às pessoas
sobre autocuidado.

b) ( ) A partir do eixo da Visibilidade comuni-
tária, que tem como objetivo dar desta-
que às comunidades vulnerabilizadas por
meio de ações de mobilização para doa-
ções conforme suas necessidades.

c) ( ) A partir do eixo estratégico da participa-
ção, do controle social e da gestão parti-
cipativa, que tem por objetivo fomentar,
fortalecer e ampliar o protagonismo po-

pular, por meio de ações que envolvam
a mobilização pelo direito à saúde e a
qualificação da participação nos proces-
sos de formulação, implementação, ges-
tão e controle social das políticas públi-
cas.

d) ( ) A partir do eixo do HiperDia, que tem
por objeto realizar capacitações com a
equipe multidisciplinar sobre dieta e uso
racional de medicamentos para pessoas
com hipertensão e diabetes.

e) ( ) A partir do eixo da Terapia em grupo,
que tem como objetivo reunir as pessoas
para criarem estratégias de autoajuda.

Q.17 (0.50) - Após as celebrações de 7 de se-
tembro, a Secretaria Municipal de Saúde pre-
cisa apresentar um plano de reorganização da
rede para o próximo ciclo do Plano Municipal
de Saúde. A gestão quer traduzir, em políticas
públicas concretas, a ideia de que soberania de-
mocrática significa “cuidar da nossa gente” com
serviços públicos que respondam às necessidades
do território. O Conselho Municipal de Saúde
cobra que o plano dialogue com o legado da 8ª
Conferência Nacional de Saúde (1986) — que
consolidou “saúde como direito, sistema único e
controle social” — e com os princípios e diretri-
zes da Lei nº 8.080/1990 (universalidade, inte-
gralidade, participação da comunidade, descen-
tralização com ênfase no município, regionaliza-
ção e hierarquização da rede). Trecho do pro-
nunciamento citado: “Mais de 200 anos se pas-
saram e nós nos tornamos soberanos. […] Somos
capazes de governar e de cuidar da nossa terra e
da nossa gente […]. O Brasil tem um único dono:
o povo brasileiro. […] Defendemos nossa demo-
cracia e resistiremos a qualquer um que tente
golpeá-la.” Fonte: Presidência da República (06
set. 2025).

À luz da 8ª CNS e da Lei nº 8.080/1990, as-
sinale a alternativa CORRETA que melhor
traduz as decisões que o município deve ado-
tar para organizar o SUS local de forma coe-

Número da Inscrição: ______________________________ 
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rente com a soberania popular e com o direito à
saúde.

a) ( ) Focar somente em universalidade de
acesso, dispensando integralidade, regio-
nalização e participação social para sim-
plificar a gestão.

b) ( ) Adotar “duas portas”: uma para usuá-
rios do SUS e outra para planos pri-
vados, priorizando a complementaridade
privada como regra.

c) ( ) Concentrar investimentos em alta com-
plexidade hospitalar, terceirizar a regu-
lação do acesso e adotar copagamen-
tos para “racionalizar a demanda”, man-
tendo participação social apenas consul-
tiva.

d) ( ) Centralizar o planejamento na Secretaria
Estadual, cabendo ao município apenas
executar protocolos federais, sem instân-
cias locais de pactuação.

e) ( ) Instituir APS como ordenadora do cui-
dado e porta de entrada preferencial; or-
ganizar rede regionalizada e hierarqui-
zada; ampliar promoção e prevenção ar-
ticuladas à assistência; sem copagamen-
tos; com planejamento participativo, uso
da epidemiologia para prioridades, pac-
tuação intergestores, e monitoramento
de equidade e continuidade do cuidado.

Q.18 (0.50) - A Lei nº 8.142/1990 é um marco
na consolidação do Sistema Único de Saúde
(SUS), pois regulamenta a participação da co-
munidade na gestão da saúde e define as condi-
ções para a transferência de recursos financeiros
intergovernamentais. Essa lei institui os Conse-
lhos e Conferências de Saúde como instâncias de
controle social, além de estabelecer critérios que
Estados, Municípios e o Distrito Federal devem
cumprir para receber repasses do Fundo Nacio-
nal de Saúde. Com isso, reforça o caráter demo-
crático e descentralizado do SUS, aproximando
a gestão pública da sociedade civil. De acordo

com a Lei nº 8.142/1990, assinale a alterna-
tiva CORRETA.

a) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 70% de representantes dos gestores
do SUS, 20% de trabalhadores da saúde
e 10% de usuários.

b) ( ) Os Conselhos de Saúde têm caráter con-
sultivo e transitório, sendo convocados
apenas em situações excepcionais de ges-
tão pública.

c) ( ) As Conferências de Saúde devem se reu-
nir ordinariamente a cada quatro anos,
com representação de vários segmentos
sociais, para avaliar a situação de saúde
e propor diretrizes para a formulação da
política de saúde.

d) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 60% de representantes dos gestores
do SUS, 10% de trabalhadores da saúde,
20% dos prestadores de serviços diretos
e indiretos e 10% de usuários.

e) ( ) A transferência de recursos financeiros
da União para Estados e Municípios
ocorre de forma automática, indepen-
dentemente da existência de plano de
saúde ou fundo de saúde em cada esfera.

Q.19 (0.50) - Andrea, cidadão italiano de 55
anos, veio ao Brasil como turista e escolheu o
Rio de Janeiro como destino. Durante a visita
ao Cristo Redentor, ao inclinar-se para amar-
rar o cadarço do tênis, sentiu súbita dor in-
tensa na região lombar. Ao tentar se levantar,
não conseguiu, passando a gritar de dor e pe-
dir ajuda. Pessoas próximas prestaram socorro
inicial: uma buscou acalmá-lo, outra verificou
sinais vitais e sintomas, enquanto outra acio-
nou imediatamente o Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU). Andrea foi aten-
dido pela equipe do SAMU e encaminhado ao
Hospital Municipal Miguel Couto, onde recebeu
assistência médica, exames de imagem e medi-
cação endovenosa para alívio da dor. Na alta
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hospitalar, questionou sobre o valor e formas de
pagamento pelo atendimento recebido e, então,
foi informado de que todos os procedimentos —
inclusive o transporte em ambulância — eram
gratuitos.

Considerando o caso de Andrea, estrangeiro
em atendimento pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), qual princípio doutrinário é aplicado?
Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Regionalização.
b) ( ) Igualdade.
c) ( ) Universalidade.
d) ( ) Descentralização.
e) ( ) Participação Social.

Q.20 (0.50) - Assinale a alternativa COR-
RETA que melhor traduz o conceito de eman-
cipação, enquanto princípio da PNEPS-SUS

a) ( ) Processo coletivo de superação de formas
de opressão, exploração e violência.

b) ( ) Centralização das decisões sobre políti-
cas de saúde nos gestores estaduais.

c) ( ) Substituição das práticas populares por
práticas científicas validadas.

d) ( ) Redução do papel da sociedade civil na
formulação de políticas de saúde.

e) ( ) Processo técnico de capacitação de pro-
fissionais em gestão participativa.
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Marque o gabarito preenchendo completamente a região de cada
alternativa.

a b c d e
Q.1:
Q.2:
Q.3:
Q.4:
Q.5:
Q.6:
Q.7:
Q.8:
Q.9:
Q.10:
Q.11:
Q.12:
Q.13:
Q.14:
Q.15:
Q.16:
Q.17:
Q.18:
Q.19:
Q.20:

a b c d e

Prova: 2541076.0

Número da Inscrição: ______________________________ 
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Q.1 (0.50) - Um município quer alinhar sua
política de saúde à garantia do direito universal
com redução de desigualdades. À luz das refle-
xões trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o
Conselho Nacional de Saúde no artigo “Atenção
primária e sistemas universais de saúde: com-
promisso indissociável e direito humano funda-
mental”, qual ação é a mais coerente? Assinale
a alternativa CORRETA.

a) ( ) Direcionar o orçamento para subsídios à
compra de planos privados por grupos de
baixa renda.

b) ( ) Substituir os Conselhos de Saúde por
consultorias privadas de governança.

c) ( ) Organizar rede regionalizada com APS
coordenando o cuidado e fortalecer a
participação social por meio dos Conse-
lhos de Saúde.

d) ( ) Implantar copagamentos para racionali-
zar o uso dos serviços.

e) ( ) Definir uma cesta mínima de interven-
ções para uma APS seletiva, focalizada.

Q.2 (0.50) - Considerando a Teoria da Produ-
ção Social da Saúde (Rocha & David, 2015) e os
princípios da Lei nº 8.080/1990, qual alternativa
traduz corretamente uma implicação da Deter-
minação Social da Saúde para o planejamento
e avaliação de redes de atenção? Assinale a
alternativa CORRETA.

a) ( ) Centralizar recursos na alta complexi-
dade e reduzir a atenção básica, pois os
“fatores sociais” não interferem nos des-
fechos.

b) ( ) Substituir indicadores sociais por metas
exclusivamente clínicas, evitando “viés
ideológico” na avaliação.

c) ( ) Priorizar ações territoriais com indicado-
res que capturem condições de reprodu-
ção social (moradia, trabalho, renda, sa-
neamento), articulando-as aos desfechos
clínicos e à integralidade do cuidado.

d) ( ) Manter o planejamento setorial isolado,
pois a Determinação Social da Saúde não
demanda coordenação com outras pas-
tas.

e) ( ) Vincular o acesso a provas de carência
individual, já que a Determinação Social
da Saúde foca escolhas pessoais.

Q.3 (0.50) - Após as celebrações de 7 de se-
tembro, a Secretaria Municipal de Saúde pre-
cisa apresentar um plano de reorganização da
rede para o próximo ciclo do Plano Municipal
de Saúde. A gestão quer traduzir, em políticas
públicas concretas, a ideia de que soberania de-
mocrática significa “cuidar da nossa gente” com
serviços públicos que respondam às necessidades
do território. O Conselho Municipal de Saúde
cobra que o plano dialogue com o legado da 8ª
Conferência Nacional de Saúde (1986) — que
consolidou “saúde como direito, sistema único e
controle social” — e com os princípios e diretri-
zes da Lei nº 8.080/1990 (universalidade, inte-
gralidade, participação da comunidade, descen-
tralização com ênfase no município, regionaliza-
ção e hierarquização da rede). Trecho do pro-
nunciamento citado: “Mais de 200 anos se pas-
saram e nós nos tornamos soberanos. […] Somos
capazes de governar e de cuidar da nossa terra e
da nossa gente […]. O Brasil tem um único dono:
o povo brasileiro. […] Defendemos nossa demo-
cracia e resistiremos a qualquer um que tente
golpeá-la.” Fonte: Presidência da República (06
set. 2025).

À luz da 8ª CNS e da Lei nº 8.080/1990, as-
sinale a alternativa CORRETA que melhor
traduz as decisões que o município deve ado-
tar para organizar o SUS local de forma coe-
rente com a soberania popular e com o direito à
saúde.

a) ( ) Concentrar investimentos em alta com-
plexidade hospitalar, terceirizar a regu-
lação do acesso e adotar copagamen-
tos para “racionalizar a demanda”, man-
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tendo participação social apenas consul-
tiva.

b) ( ) Adotar “duas portas”: uma para usuá-
rios do SUS e outra para planos pri-
vados, priorizando a complementaridade
privada como regra.

c) ( ) Focar somente em universalidade de
acesso, dispensando integralidade, regio-
nalização e participação social para sim-
plificar a gestão.

d) ( ) Instituir APS como ordenadora do cui-
dado e porta de entrada preferencial; or-
ganizar rede regionalizada e hierarqui-
zada; ampliar promoção e prevenção ar-
ticuladas à assistência; sem copagamen-
tos; com planejamento participativo, uso
da epidemiologia para prioridades, pac-
tuação intergestores, e monitoramento
de equidade e continuidade do cuidado.

e) ( ) Centralizar o planejamento na Secretaria
Estadual, cabendo ao município apenas
executar protocolos federais, sem instân-
cias locais de pactuação.

Q.4 (0.50) - Em um bairro periférico sujeito
a contaminação ambiental e surtos recorrentes,
a equipe local pretende reorientar a vigilância.
Qual alternativa está mais alinhada à perspec-
tiva de vigilância emancipatória proposta por
Porto (2017)? Assinale a alternativa COR-
RETA.

a) ( ) Terceirizar o diálogo social para consul-
torias técnicas, preservando a “neutrali-
dade” da equipe.

b) ( ) Construir, com moradores e movimentos
locais, diagnóstico participativo do terri-
tório, articular intersetorialidade (sanea-
mento, habitação, trabalho), coproduzir
prioridades e pactuar ações e indicadores
sociais e clínicos.

c) ( ) Aumentar exclusivamente inspeções e
notificações, mantendo decisões no nível
central.

d) ( ) Adotar protocolos padronizados e redu-
zir canais de participação para evitar
“atrasos”.

e) ( ) Focalizar apenas no tratamento de ca-
sos, separando vigilância e promoção da
saúde.

Q.5 (0.50) - A Política Nacional de Atenção
Básica (PNAB) - Portaria nº 2.436/2017 - de-
fine princípios e diretrizes que devem orientar
a Atenção Básica no SUS, assegurando acesso,
qualidade e integralidade do cuidado. Entre es-
sas diretrizes, destacam-se territorialização, po-
pulação adscrita, longitudinalidade do cuidado,
ordenação da rede e participação da comuni-
dade. Com base na PNAB, assinale a alter-
nativa CORRETA que apresenta uma diretriz
corretamente descrita:

a) ( ) Territorialização: trata-se da divisão ad-
ministrativa do município por critérios
políticos, sendo de competência exclu-
siva das secretarias municipais e estadu-
ais de saúde.

b) ( ) Longitudinalidade do cuidado: refere-se
ao acompanhamento do usuário apenas
em momentos de agudização de doenças,
priorizando episódios específicos de ado-
ecimento e intervenções pontuais.

c) ( ) Ordenação da rede: significa que a Aten-
ção Básica deve limitar-se a encaminhar
usuários a serviços de maior complexi-
dade, sem responsabilidade sobre a or-
ganização das necessidades de saúde da
população.

d) ( ) População adscrita: consiste na popula-
ção presente no território da UBS, com o
objetivo de estabelecer vínculo e respon-
sabilização das equipes, garantindo con-
tinuidade das ações e longitudinalidade
do cuidado.

e) ( ) Humanização: trata-se da divisão admi-
nistrativa do município, buscando a qua-
lificação do cuidado prestado à pessoa
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usuária do serviço de saúde, por crité-
rios políticos, sendo de competência ex-
clusiva das secretarias municipais e esta-
duais de saúde.

Q.6 (0.50) - Considerando o capítulo “Lições
da Covid-19: a democracia exige um Sistema
Único de Saúde forte” (Maeno & Santos, 2020),
os autores destacam que, embora o governo fe-
deral tenha editado precocemente dispositivos
legais (p. ex., criação do GEI-ESPII, declara-
ção de ESPIN, Lei nº 13.979/2020 e Comitê de
Crise), a resposta nacional “assemelhou-se a um
navio à deriva”. À luz dessa análise, assinale a
alternativa CORRETA que melhor traduz a
contradição central identificada no texto?

a) ( ) A rápida execução de todas as medidas
legais garantiu uniformidade de ações e
ausência de conflitos entre esferas de go-
verno.

b) ( ) As medidas federais foram tardiamente
reconhecidas pela OMS, o que inviabili-
zou a implementação no território.

c) ( ) O descompasso entre o aparato legal e
a governança prática impediu coordena-
ção e liderança, gerando resposta frag-
mentada e desassistência sob condução
federal.

d) ( ) A ausência de marcos legais impediu
qualquer tentativa de coordenação inter-
ministerial no nível federal.

e) ( ) O problema principal foi a inexistência
de mecanismos de cooperação federativa
previstos no SUS para emergências.

Q.7 (0.50) - Andrea, cidadão italiano de 55
anos, veio ao Brasil como turista e escolheu o
Rio de Janeiro como destino. Durante a visita
ao Cristo Redentor, ao inclinar-se para amar-
rar o cadarço do tênis, sentiu súbita dor in-
tensa na região lombar. Ao tentar se levantar,
não conseguiu, passando a gritar de dor e pe-
dir ajuda. Pessoas próximas prestaram socorro
inicial: uma buscou acalmá-lo, outra verificou

sinais vitais e sintomas, enquanto outra acio-
nou imediatamente o Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU). Andrea foi aten-
dido pela equipe do SAMU e encaminhado ao
Hospital Municipal Miguel Couto, onde recebeu
assistência médica, exames de imagem e medi-
cação endovenosa para alívio da dor. Na alta
hospitalar, questionou sobre o valor e formas de
pagamento pelo atendimento recebido e, então,
foi informado de que todos os procedimentos —
inclusive o transporte em ambulância — eram
gratuitos.

Considerando o caso de Andrea, estrangeiro
em atendimento pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), qual princípio doutrinário é aplicado?
Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Igualdade.
b) ( ) Descentralização.
c) ( ) Regionalização.
d) ( ) Participação Social.
e) ( ) Universalidade.

Q.8 (0.50) - A Lei nº 8.142/1990 é um marco na
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS),
pois regulamenta a participação da comunidade
na gestão da saúde e define as condições para a
transferência de recursos financeiros intergover-
namentais. Essa lei institui os Conselhos e Con-
ferências de Saúde como instâncias de controle
social, além de estabelecer critérios que Esta-
dos, Municípios e o Distrito Federal devem cum-
prir para receber repasses do Fundo Nacional de
Saúde. Com isso, reforça o caráter democrático
e descentralizado do SUS, aproximando a gestão
pública da sociedade civil. De acordo com a Lei
nº 8.142/1990, assinale a alternativa COR-
RETA.

a) ( ) As Conferências de Saúde devem se reu-
nir ordinariamente a cada quatro anos,
com representação de vários segmentos
sociais, para avaliar a situação de saúde
e propor diretrizes para a formulação da
política de saúde.
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b) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 70% de representantes dos gestores
do SUS, 20% de trabalhadores da saúde
e 10% de usuários.

c) ( ) Os Conselhos de Saúde têm caráter con-
sultivo e transitório, sendo convocados
apenas em situações excepcionais de ges-
tão pública.

d) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 60% de representantes dos gestores
do SUS, 10% de trabalhadores da saúde,
20% dos prestadores de serviços diretos
e indiretos e 10% de usuários.

e) ( ) A transferência de recursos financeiros
da União para Estados e Municípios
ocorre de forma automática, indepen-
dentemente da existência de plano de
saúde ou fundo de saúde em cada esfera.

Q.9 (0.50) - As atribuições comuns das equipes
que atuam na Atenção Básica, descritas na Polí-
tica Nacional de Atenção Básica (PNAB), não se
limitam ao atendimento clínico individual. Elas
abrangem desde o cadastramento e atualização
de informações da população, até a realização
de visitas domiciliares, o acompanhamento lon-
gitudinal de cada pessoa usuária, a utilização de
sistemas de informação para planejamento e ava-
liação, a participação em processos de educação
permanente e a promoção da participação social.
Essas atribuições traduzem a visão ampliada de
saúde e o papel central da Atenção Básica como
coordenadora e ordenadora do cuidado no SUS.
Analise as afirmativas a seguir sobre as atribui-
ções comuns a todos os membros das equipes que
atuam na Atenção Básica, conforme a PNAB:

• I. Realizar trabalhos interdisciplinares e
em equipe, integrando áreas técnicas, pro-
fissionais de diferentes formações e até
mesmo outros níveis de atenção, buscando
incorporar práticas de vigilância, clínica
ampliada e matriciamento ao processo de
trabalho cotidiano para essa integração

(realização de consulta compartilhada re-
servada aos profissionais de nível superior,
construção de Projeto Terapêutico Singu-
lar, trabalho com grupos, entre outras es-
tratégias, em consonância com as necessi-
dades e demandas da população).

• II. Realizar visitas domiciliares e atendi-
mentos em domicílio às famílias e pessoas
em residências, Instituições de Longa Per-
manência (ILP), abrigos, entre outros ti-
pos de moradia existentes em seu terri-
tório, de acordo com o planejamento da
equipe, necessidades e prioridades estabe-
lecidas.

• III. Cadastrar e manter atualizado o ca-
dastramento e outros dados de saúde das
famílias e dos indivíduos, utilizando as in-
formações sistematicamente para a análise
da situação de saúde, considerando as ca-
racterísticas sociais, econômicas, culturais,
demográficas e epidemiológicas do territó-
rio, priorizando as situações a serem acom-
panhadas no planejamento local.

• IV. Promover a mobilização e a participa-
ção da comunidade, estimulando conselho
s/colegiados, constituídos de gestores lo-
cais, profissionais de saúde e usuários, vi-
abilizando o controle social na gestão da
Unidade Básica de Saúde.

Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Apenas as afirmativas I, II e IV estão
corretas.

b) ( ) Todas as afirmativas estão incorretas.
c) ( ) Todas as afirmativas estão corretas.
d) ( ) Apenas as afirmativas I, II e III estão

corretas.
e) ( ) Apenas as afirmativas I e II estão corre-

tas.

Q.10 (0.50) - De acordo com a análise de Paim,
os modelos de atenção à saúde não se sucedem de
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forma linear, mas coexistem e se sobrepõem no
tempo, expressando disputas políticas, sociais e
econômicas. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) Cada novo modelo de atenção substituiu
integralmente o anterior, sem sobreposi-
ção de práticas.

b) ( ) O modelo sanitarista foi uma resposta di-
reta e exclusiva às demandas de partici-
pação comunitária na saúde.

c) ( ) O SUS rompeu completamente com to-
dos os modelos anteriores, instaurando
práticas inéditas.

d) ( ) O modelo biomédico consolidou-se exclu-
sivamente nos países periféricos.

e) ( ) A medicina comunitária e a vigilância
em saúde buscaram integrar dimensões
assistenciais e coletivas, aproximando-se
da concepção ampliada de saúde.

Q.11 (0.50) - Rocha e David (2015) refletem
que a adoção de uma perspectiva teórica — De-
terminação Social da Saúde ou Determinantes
Sociais da Saúde (DSS) — tem implicações di-
retas na formação de profissionais e nas políti-
cas públicas. Com base na análise, qual a prin-
cipal implicação dessa escolha para o campo da
saúde coletiva? Assinale a alternativa COR-
RETA.

a) ( ) A abordagem dos DSS, por ser tecnicista
e focalizada, é a mais indicada para a for-
mação profissional, pois prepara o futuro
profissional para lidar com a complexi-
dade das relações sociais.

b) ( ) A escolha de uma perspectiva teórica não
afeta a prática, pois a ação em saúde é
sempre baseada em evidências empíricas
e dados quantitativos.

c) ( ) A adoção da perspectiva da Determina-
ção Social da Saúde, por meio de sua
abordagem totalizante, histórica, polí-
tica e culturalmente contextualizada, re-
sulta paradoxalmente na hegemonia de

ações tecnicistas e focalizadas nas políti-
cas públicas e acaba por reforçar os mo-
delos de intervenção baseados em variá-
veis isoladas.

d) ( ) A escolha da perspectiva teórica sustenta
ações mais ou menos focalizadas nas po-
líticas públicas, influenciando o desen-
volvimento curricular na formação pro-
fissional e, muitas vezes, perpetuando
uma visão tecnicista que não considera
a dimensão histórica e social local.

e) ( ) O debate entre as duas perspectivas é
exclusivamente acadêmico e não tem re-
levância para os gestores e profissionais
que atuam na ponta do serviço.

Q.12 (0.50) - Assinale a alternativa COR-
RETA que melhor traduz o conceito de eman-
cipação, enquanto princípio da PNEPS-SUS

a) ( ) Centralização das decisões sobre políti-
cas de saúde nos gestores estaduais.

b) ( ) Redução do papel da sociedade civil na
formulação de políticas de saúde.

c) ( ) Substituição das práticas populares por
práticas científicas validadas.

d) ( ) Processo técnico de capacitação de pro-
fissionais em gestão participativa.

e) ( ) Processo coletivo de superação de formas
de opressão, exploração e violência.

Q.13 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho No município de Palmitinho, a as-
sociação de moradores do bairro Capinzal orga-
nizou uma assembleia com o objetivo de discu-
tir estratégias de enfrentamento para situações-
limite vivenciadas pela comunidade. Com a sin-
demia de COVID-19, diversas pessoas tiveram
suas atividades laborais suspensas sem remune-
ração, o que comprometeu a subsistência de inú-
meras famílias, que muitas vezes não dispunham
de recursos para alimentação básica, tampouco
para cuidados de higiene pessoal e coletiva, con-
forme exigiam as normas de segurança vigentes.
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Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona
Maria ficou responsável por procurar a Agente
Comunitária de Saúde, a fim de obter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-
mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou
à disposição seu fogão industrial para instalação
de uma cozinha solidária na sede da associação,
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), que realizava doações de parte de
sua produção para comunidades que, além do
vírus, enfrentavam a fome.

A partir do texto acima responda a questão a 
seguir.

—– —– —– —– —– —– —– —–
A Educação Popular em Saúde (EPS) 
constitui-se em uma perspectiva ético-política 
contrária às opressões, ao autoritarismo e à mer-

cantilização da vida. Ao ser instituída como
política pública, buscou-se abrir novos canais
de diálogo, escuta e construção compartilhada
— entre usuários do SUS, cuidadores popula-
res, serviços de saúde e comunidades, bem como
entre as gestões públicas e os cidadãos. Esses es-
paços são orientados pela perspectiva político-p
edagógica da EPS, que promove a leitura crítica
da realidade, a problematização e a identificação
das questões que interferem na determinação so-
cial da saúde.

Nesse sentido, a Política Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde no SUS (PNEPS-SUS),
ao reafirmar seu compromisso com os princípios
do sistema, orienta-se pelos princípios do diá-
logo, da amorosidade, da problematização, da
construção compartilhada do conhecimento, da
emancipação e do compromisso com o projeto
democrático e popular.

Considerando esse contexto e a situação
apresentada no caso de Palmitinho, de que
forma a equipe da Unidade Básica de Saúde
pode fortalecer a comunidade? Assinale a al-
ternativa CORRETA.

a) ( ) A partir do eixo da Visibilidade comuni-
tária, que tem como objetivo dar desta-
que às comunidades vulnerabilizadas por
meio de ações de mobilização para doa-
ções conforme suas necessidades.

b) ( ) A partir do eixo do HiperDia, que tem
por objeto realizar capacitações com a
equipe multidisciplinar sobre dieta e uso
racional de medicamentos para pessoas
com hipertensão e diabetes.

c) ( ) A partir do eixo da Terapia em grupo,
que tem como objetivo reunir as pessoas
para criarem estratégias de autoajuda.

d) ( ) A partir do eixo da Capacitação, que tem
por objetivo oferecer cursos às pessoas
sobre autocuidado.

e) ( ) A partir do eixo estratégico da participa-
ção, do controle social e da gestão parti-
cipativa, que tem por objetivo fomentar,
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fortalecer e ampliar o protagonismo po-
pular, por meio de ações que envolvam
a mobilização pelo direito à saúde e a
qualificação da participação nos proces-
sos de formulação, implementação, ges-
tão e controle social das políticas públi-
cas.

Q.14 (0.50) - A Atenção Primária à Saúde
(APS) é a porta de entrada preferencial do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e um ponto central
para a coordenação do cuidado. Visando fortale-
cer essa porta de entrada e aprimorar as equipes
multiprofissionais, o Ministério da Saúde publi-
cou a Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio de
2023. Essa portaria estabelece novas diretrizes
para a atuação dessas equipes, agora chamadas
de e-Multi. Com base neste contexto e na le-
gislação mencionada, assinale a alternativa
CORRETA que define corretamente as carac-
terísticas e o papel das equipes e-Multi.

a) ( ) Constituem-se em serviços ambulatori-
ais voltados a usuários com transtornos
mentais. Representam a porta de en-
trada da rede de assistência em saúde
mental e se configuram como serviço
substitutivo às internações em hospitais
psiquiátricos.

b) ( ) Programa com ações desenvolvidas nas
escolas de forma integrada com os pro-
fissionais da educação, devendo englobar
a promoção, a prevenção e a assistência
à saúde.

c) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-
mento que atuam de maneira comple-
mentar às demais equipes da Atenção
Primária à Saúde (APS), com atuação
voltada ao cuidado individualizado da
população e do território, em articulação
com a Rede de Atenção à Saúde.

d) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-

mento que atuam de maneira comple-
mentar e integrada às demais equipes da
Atenção Primária à Saúde (APS), com
atuação corresponsável pela população e
pelo território, em articulação interseto-
rial e com a Rede de Atenção à Saúde.

e) ( ) São o agrupamento de ações da alta com-
plexidade com o objetivo de reorganizar
o processo de trabalho das equipes que
prestam cuidado domiciliar na atenção
básica, ambulatorial e hospitalar, para
a redução da demanda de atendimento
hospitalar ou do período de permanên-
cia de usuários internados, a humaniza-
ção da atenção, a desospitalização e a
ampliação da autonomia dos usuários.

Q.15 (0.50) - De acordo com a Portaria
GM/MS N° 635/2023, qual a principal finali-
dade das Equipes Multiprofissionais na Atenção
Primária à Saúde (eMulti)? Assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) Facilitar o acesso e ampliar as práticas de
cuidado na Atenção Primária à Saúde,
atuando de maneira complementar e in-
tegrada às outras equipes.

b) ( ) Atuar de forma isolada e competitiva
com as demais equipes de saúde.

c) ( ) Gerenciar o orçamento de serviços de
saúde privados.

d) ( ) Suprir a demanda de profissionais em
hospitais de alta complexidade.

e) ( ) Focar exclusivamente no atendimento a
pacientes que não conseguem custear
planos de saúde.

Q.16 (0.50) - Sobre as emergências em saúde
pública, assinale a alternativa CORRETA
que melhor descreve esse conceito, considerando
seus elementos essenciais e os tipos de situações
em que pode ocorrer.

a) ( ) Situações cujo manejo se limita à vigi-
lância laboratorial e à notificação com-
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pulsória, sem necessidade de medidas in-
tersetoriais.

b) ( ) Situações que dependem exclusivamente
de decisões locais, sem coordenação na-
cional ou protocolos predefinidos.

c) ( ) Situações restritas a eventos climáticos
extremos que afetam a infraestrutura ur-
bana e o abastecimento de água.

d) ( ) Situações que requerem ações de preven-
ção, controle e contenção de riscos, da-
nos e agravos à saúde pública, podendo
envolver surtos, epidemias, desastres ou
desassistência à população.

e) ( ) Situações que exigem apenas medidas as-
sistenciais hospitalares, normalmente li-
gadas a surtos de doenças respiratórias.

Q.17 (0.50) - A implantação da Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) no Distrito Federal pas-
sou por diferentes modelos e fases. Um pro-
grama específico, implantado na segunda me-
tade da década de 1990 através de uma parceria
com uma entidade não governamental, é citado
como equivalente ao que viria a ser a Estraté-
gia Saúde da Família. Assinale a alterna-
tiva CORRETA que identifica corretamente
esse programa.

a) ( ) Programa Família Saudável.
b) ( ) Programa de Agentes Comunitários de

Saúde (PACS).
c) ( ) Programa de Descentralização Progres-

siva das Ações de Saúde (PDPAS).
d) ( ) Projeto Brasília Saudável.
e) ( ) Programa Saúde em Casa (PSC).

Q.18 (0.50) - Sobre a relação entre “Cobertura
Universal em Saúde” (UHC - Universal Health
Coverage) e a Atenção Primária à Saúde (APS)
abrangente em sistemas universais, assinale a
alternativa CORRETA segundo as reflexões
trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o Con-
selho Nacional de Saúde no artigo “Atenção pri-
mária e sistemas universais de saúde: compro-

misso indissociável e direito humano fundamen-
tal”.

a) ( ) O artigo em questão apoia a UHC como
estratégia central, sem ressalvas.

b) ( ) UHC prioriza redes territoriais sem copa-
gamento e financiamento fiscal progres-
sivo, características próprias da APS em
sistemas universais.

c) ( ) A UHC enfatiza proteção financeira via
seguros e cestas limitadas de serviços,
podendo segmentar a cobertura e reatu-
alizar a APS seletiva; em contraste, sis-
temas universais ancorados na APS in-
tegral buscam acesso universal com cui-
dado integral.

d) ( ) UHC e APS abrangente são equivalen-
tes e ambas garantem o direito universal
sem segmentação de coberturas.

e) ( ) APS abrangente corresponde a pacote
mínimo de intervenções custo-efetivas
para grupos priorizados.

Q.19 (0.50) - A crítica à clínica tradicional,
centrada na doença e em tipologias universali-
zantes, desafia os profissionais de saúde a lida-
rem não apenas com diagnósticos e classifica-
ções, mas com a complexidade do sujeito con-
creto em seu território de vida. Como aponta
Campos (1997), a clínica deve reconhecer que
“os tratados sobre a doença ou sobre a fisiolo-
gia padrão dos seres humanos ajudam a clínica.
Mais do que a ajudar, a tornam possível. O
desafio estaria em passar deste campo de certe-
zas [...] ao campo da imprevisibilidade radical
da vida cotidiana”. Inspirado nesse debate, Te-
nório destaca que a Clínica Ampliada propõe a
superação da clínica tradicional em dois aspec-
tos interligados: primeiro, pelo reconhecimento
dos limites ontológicos dos saberes estrutura-
dos frente à singularidade do sujeito; e segundo,
pela construção de projetos terapêuticos que in-
corporem as diferenças individuais e contextu-
ais como elementos centrais do cuidado. Assim,
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dois indivíduos com o mesmo diagnóstico po-
dem demandar condutas clínicas distintas, pois
suas condições de vida, expectativas e contextos
sociais afetam diretamente o processo de adoeci-
mento e de cuidado. Com base nessas reflexões,
assinale a alternativa CORRETA que me-
lhor expressa a proposta da Clínica Ampliada
segundo Tenório:

a) ( ) A clínica ampliada busca eliminar a im-
previsibilidade da vida cotidiana, por
meio da padronização das condutas te-
rapêuticas a partir de protocolos univer-
sais.

b) ( ) A clínica ampliada propõe a aplicação
dos saberes generalizantes e universal-
mente válidos, ademais, reforça que os
projetos terapêuticos considerem a sin-
gularidade do sujeito, transformando a
diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

c) ( ) A clínica ampliada reforça a centralidade
do diagnóstico biomédico, admitindo que
apenas por meio dele é possível compre-
ender integralmente o sujeito doente.

d) ( ) A clínica ampliada reconhece os limites
dos saberes generalizantes e propõe que
os projetos terapêuticos considerem a
singularidade do sujeito, transformando
a diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

e) ( ) A clínica ampliada defende que os proje-
tos terapêuticos sejam uniformes, pois as
tipologias diagnósticas já abarcam todas
as dimensões necessárias à compreensão
do sujeito.

Q.20 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho

No município de Palmitinho, a associação de
moradores do bairro Capinzal organizou uma
assembleia com o objetivo de discutir estraté-
gias de enfrentamento para situações-limite vi-

venciadas pela comunidade. Com a sindemia de
COVID-19, diversas pessoas tiveram suas ati-
vidades laborais suspensas sem remuneração, o
que comprometeu a subsistência de inúmeras fa-
mílias, que muitas vezes não dispunham de re-
cursos para alimentação básica, tampouco para
cuidados de higiene pessoal e coletiva, conforme
exigiam as normas de segurança vigentes.

Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona
Maria ficou responsável por procurar a Agente
Comunitária de Saúde, a fim de obter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-
mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou
à disposição seu fogão industrial para instalação
de uma cozinha solidária na sede da associação,
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), que realizava doações de parte de

Número da Inscrição: ______________________________ 
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sua produção para comunidades que, além do 
vírus, enfrentavam a fome.

A partir do texto acima responda a questão a 
seguir.

—– —– —– —– —– —– —– —–
A Vigilância Popular em Saúde (VPS) é uma 

estratégia de ação sustentada por um processo 
contínuo de identificação das dinâmicas, proble-
máticas e potencialidades existentes nos terri-
tórios. Considerando o texto apresentado no 
caso de Palmitinho, como ele se relaciona com a 
VPS? Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois, para caracterizá-la, é neces-
sário que seja realizada exclusivamente
por populares, sem participação do Es-
tado.

b) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois dialoga com as reais necessi-
dades de saúde da população, identifica
ameaças ao Bem Viver e busca a manu-
tenção da vida, especialmente em popu-
lações vulnerabilizadas.

c) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, visto que apenas agentes de com-
bate a endemias realizam tal ação.

d) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, tratando-se apenas de uma orga-
nização espontânea e artesanal.

e) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS apenas porque Dona Maria ficou
responsável por dialogar com a Agente
Comunitária de Saúde, o que demonstra
o envolvimento de um agente público.

Número da Inscrição: ______________________________ 
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Marque o gabarito preenchendo completamente a região de cada
alternativa.

a b c d e
Q.1:
Q.2:
Q.3:
Q.4:
Q.5:
Q.6:
Q.7:
Q.8:
Q.9:
Q.10:
Q.11:
Q.12:
Q.13:
Q.14:
Q.15:
Q.16:
Q.17:
Q.18:
Q.19:
Q.20:

a b c d e

Prova: 2541076.1

Número da Inscrição: ______________________________ 
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Q.1 (0.50) - Considerando o capítulo “Lições
da Covid-19: a democracia exige um Sistema
Único de Saúde forte” (Maeno & Santos, 2020),
os autores destacam que, embora o governo fe-
deral tenha editado precocemente dispositivos
legais (p. ex., criação do GEI-ESPII, declara-
ção de ESPIN, Lei nº 13.979/2020 e Comitê de
Crise), a resposta nacional “assemelhou-se a um
navio à deriva”. À luz dessa análise, assinale a
alternativa CORRETA que melhor traduz a
contradição central identificada no texto?

a) ( ) A ausência de marcos legais impediu
qualquer tentativa de coordenação inter-
ministerial no nível federal.

b) ( ) A rápida execução de todas as medidas
legais garantiu uniformidade de ações e
ausência de conflitos entre esferas de go-
verno.

c) ( ) As medidas federais foram tardiamente
reconhecidas pela OMS, o que inviabili-
zou a implementação no território.

d) ( ) O descompasso entre o aparato legal e
a governança prática impediu coordena-
ção e liderança, gerando resposta frag-
mentada e desassistência sob condução
federal.

e) ( ) O problema principal foi a inexistência
de mecanismos de cooperação federativa
previstos no SUS para emergências.

Q.2 (0.50) - A Política Nacional de Atenção
Básica (PNAB) - Portaria nº 2.436/2017 - de-
fine princípios e diretrizes que devem orientar
a Atenção Básica no SUS, assegurando acesso,
qualidade e integralidade do cuidado. Entre es-
sas diretrizes, destacam-se territorialização, po-
pulação adscrita, longitudinalidade do cuidado,
ordenação da rede e participação da comuni-
dade. Com base na PNAB, assinale a alter-
nativa CORRETA que apresenta uma diretriz
corretamente descrita:

a) ( ) População adscrita: consiste na popula-
ção presente no território da UBS, com o

objetivo de estabelecer vínculo e respon-
sabilização das equipes, garantindo con-
tinuidade das ações e longitudinalidade
do cuidado.

b) ( ) Longitudinalidade do cuidado: refere-se
ao acompanhamento do usuário apenas
em momentos de agudização de doenças,
priorizando episódios específicos de ado-
ecimento e intervenções pontuais.

c) ( ) Humanização: trata-se da divisão admi-
nistrativa do município, buscando a qua-
lificação do cuidado prestado à pessoa
usuária do serviço de saúde, por crité-
rios políticos, sendo de competência ex-
clusiva das secretarias municipais e esta-
duais de saúde.

d) ( ) Ordenação da rede: significa que a Aten-
ção Básica deve limitar-se a encaminhar
usuários a serviços de maior complexi-
dade, sem responsabilidade sobre a or-
ganização das necessidades de saúde da
população.

e) ( ) Territorialização: trata-se da divisão ad-
ministrativa do município por critérios
políticos, sendo de competência exclu-
siva das secretarias municipais e estadu-
ais de saúde.

Q.3 (0.50) - Rocha e David (2015) refletem que
a adoção de uma perspectiva teórica — Determi-
nação Social da Saúde ou Determinantes Sociais
da Saúde (DSS) — tem implicações diretas na
formação de profissionais e nas políticas públi-
cas. Com base na análise, qual a principal impli-
cação dessa escolha para o campo da saúde cole-
tiva? Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) A adoção da perspectiva da Determina-
ção Social da Saúde, por meio de sua
abordagem totalizante, histórica, polí-
tica e culturalmente contextualizada, re-
sulta paradoxalmente na hegemonia de
ações tecnicistas e focalizadas nas políti-
cas públicas e acaba por reforçar os mo-

Número da Inscrição: ______________________________ 
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delos de intervenção baseados em variá-
veis isoladas.

b) ( ) A abordagem dos DSS, por ser tecnicista
e focalizada, é a mais indicada para a for-
mação profissional, pois prepara o futuro
profissional para lidar com a complexi-
dade das relações sociais.

c) ( ) A escolha de uma perspectiva teórica não
afeta a prática, pois a ação em saúde é
sempre baseada em evidências empíricas
e dados quantitativos.

d) ( ) O debate entre as duas perspectivas é
exclusivamente acadêmico e não tem re-
levância para os gestores e profissionais
que atuam na ponta do serviço.

e) ( ) A escolha da perspectiva teórica sustenta
ações mais ou menos focalizadas nas po-
líticas públicas, influenciando o desen-
volvimento curricular na formação pro-
fissional e, muitas vezes, perpetuando
uma visão tecnicista que não considera
a dimensão histórica e social local.

Q.4 (0.50) - Em um bairro periférico sujeito
a contaminação ambiental e surtos recorrentes,
a equipe local pretende reorientar a vigilância.
Qual alternativa está mais alinhada à perspec-
tiva de vigilância emancipatória proposta por
Porto (2017)? Assinale a alternativa COR-
RETA.

a) ( ) Aumentar exclusivamente inspeções e
notificações, mantendo decisões no nível
central.

b) ( ) Terceirizar o diálogo social para consul-
torias técnicas, preservando a “neutrali-
dade” da equipe.

c) ( ) Construir, com moradores e movimentos
locais, diagnóstico participativo do terri-
tório, articular intersetorialidade (sanea-
mento, habitação, trabalho), coproduzir
prioridades e pactuar ações e indicadores
sociais e clínicos.

d) ( ) Focalizar apenas no tratamento de ca-

sos, separando vigilância e promoção da
saúde.

e) ( ) Adotar protocolos padronizados e redu-
zir canais de participação para evitar
“atrasos”.

Q.5 (0.50) - De acordo com a análise de Paim,
os modelos de atenção à saúde não se sucedem de
forma linear, mas coexistem e se sobrepõem no
tempo, expressando disputas políticas, sociais e
econômicas. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) Cada novo modelo de atenção substituiu
integralmente o anterior, sem sobreposi-
ção de práticas.

b) ( ) A medicina comunitária e a vigilância
em saúde buscaram integrar dimensões
assistenciais e coletivas, aproximando-se
da concepção ampliada de saúde.

c) ( ) O SUS rompeu completamente com to-
dos os modelos anteriores, instaurando
práticas inéditas.

d) ( ) O modelo biomédico consolidou-se exclu-
sivamente nos países periféricos.

e) ( ) O modelo sanitarista foi uma resposta di-
reta e exclusiva às demandas de partici-
pação comunitária na saúde.

Q.6 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho

No município de Palmitinho, a associação de
moradores do bairro Capinzal organizou uma
assembleia com o objetivo de discutir estraté-
gias de enfrentamento para situações-limite vi-
venciadas pela comunidade. Com a sindemia de
COVID-19, diversas pessoas tiveram suas ati-
vidades laborais suspensas sem remuneração, o
que comprometeu a subsistência de inúmeras fa-
mílias, que muitas vezes não dispunham de re-
cursos para alimentação básica, tampouco para
cuidados de higiene pessoal e coletiva, conforme
exigiam as normas de segurança vigentes.

Número da Inscrição: ______________________________ 
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Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona
Maria ficou responsável por procurar a Agente
Comunitária de Saúde, a fim de obter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-
mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou
à disposição seu fogão industrial para instalação
de uma cozinha solidária na sede da associação,
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), que realizava doações de parte de
sua produção para comunidades que, além do
vírus, enfrentavam a fome.

A partir do texto acima responda a questão a 
seguir.

—– —– —– —– —– —– —– —–
A Vigilância Popular em Saúde (VPS) é uma 
estratégia de ação sustentada por um processo 
contínuo de identificação das dinâmicas, proble-

máticas e potencialidades existentes nos terri-
tórios. Considerando o texto apresentado no
caso de Palmitinho, como ele se relaciona com a
VPS? Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS apenas porque Dona Maria ficou
responsável por dialogar com a Agente
Comunitária de Saúde, o que demonstra
o envolvimento de um agente público.

b) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, tratando-se apenas de uma orga-
nização espontânea e artesanal.

c) ( ) A situação descrita não se relaciona com
a VPS, visto que apenas agentes de com-
bate a endemias realizam tal ação.

d) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois dialoga com as reais necessi-
dades de saúde da população, identifica
ameaças ao Bem Viver e busca a manu-
tenção da vida, especialmente em popu-
lações vulnerabilizadas.

e) ( ) A situação descrita relaciona-se com a
VPS, pois, para caracterizá-la, é neces-
sário que seja realizada exclusivamente
por populares, sem participação do Es-
tado.

Q.7 (0.50) - As atribuições comuns das equipes
que atuam na Atenção Básica, descritas na Polí-
tica Nacional de Atenção Básica (PNAB), não se
limitam ao atendimento clínico individual. Elas
abrangem desde o cadastramento e atualização
de informações da população, até a realização
de visitas domiciliares, o acompanhamento lon-
gitudinal de cada pessoa usuária, a utilização de
sistemas de informação para planejamento e ava-
liação, a participação em processos de educação
permanente e a promoção da participação social.
Essas atribuições traduzem a visão ampliada de
saúde e o papel central da Atenção Básica como
coordenadora e ordenadora do cuidado no SUS.
Analise as afirmativas a seguir sobre as atribui-
ções comuns a todos os membros das equipes que

Número da Inscrição: ______________________________ 
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atuam na Atenção Básica, conforme a PNAB:

• I. Realizar trabalhos interdisciplinares e
em equipe, integrando áreas técnicas, pro-
fissionais de diferentes formações e até
mesmo outros níveis de atenção, buscando
incorporar práticas de vigilância, clínica
ampliada e matriciamento ao processo de
trabalho cotidiano para essa integração
(realização de consulta compartilhada re-
servada aos profissionais de nível superior,
construção de Projeto Terapêutico Singu-
lar, trabalho com grupos, entre outras es-
tratégias, em consonância com as necessi-
dades e demandas da população).

• II. Realizar visitas domiciliares e atendi-
mentos em domicílio às famílias e pessoas
em residências, Instituições de Longa Per-
manência (ILP), abrigos, entre outros ti-
pos de moradia existentes em seu terri-
tório, de acordo com o planejamento da
equipe, necessidades e prioridades estabe-
lecidas.

• III. Cadastrar e manter atualizado o ca-
dastramento e outros dados de saúde das
famílias e dos indivíduos, utilizando as in-
formações sistematicamente para a análise
da situação de saúde, considerando as ca-
racterísticas sociais, econômicas, culturais,
demográficas e epidemiológicas do territó-
rio, priorizando as situações a serem acom-
panhadas no planejamento local.

• IV. Promover a mobilização e a participa-
ção da comunidade, estimulando conselho
s/colegiados, constituídos de gestores lo-
cais, profissionais de saúde e usuários, vi-
abilizando o controle social na gestão da
Unidade Básica de Saúde.

Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Apenas as afirmativas I, II e III estão
corretas.

b) ( ) Apenas as afirmativas I e II estão corre-
tas.

c) ( ) Apenas as afirmativas I, II e IV estão
corretas.

d) ( ) Todas as afirmativas estão incorretas.
e) ( ) Todas as afirmativas estão corretas.

Q.8 (0.50) - TEXTO: Vigilância Popular
em Saúde na prática: o caso de
Palmitinho No município de Palmitinho, a as-
sociação de moradores do bairro Capinzal orga-
nizou uma assembleia com o objetivo de discu-
tir estratégias de enfrentamento para situações-
limite vivenciadas pela comunidade. Com a sin-
demia de COVID-19, diversas pessoas tiveram
suas atividades laborais suspensas sem remune-
ração, o que comprometeu a subsistência de inú-
meras famílias, que muitas vezes não dispunham
de recursos para alimentação básica, tampouco
para cuidados de higiene pessoal e coletiva, con-
forme exigiam as normas de segurança vigentes.

Diante da ausência de políticas públicas
emergenciais, os moradores passaram a se or-
ganizar de forma solidária. Dona Maria, atenta
às necessidades, dividia o que podia com sua vi-
zinha Rosa, cuidadora do pai idoso, enquanto
o marido sustentava a casa e os três filhos ven-
dendo salgados. Maria também se preocupava
com Seu Lauro, vizinho que vivia sozinho, com
amputação de perna decorrente do diabetes e
dificuldade de locomoção, necessitando retirar
medicações na farmácia central e realizar com-
pras. Assim como ela, outros moradores identi-
ficaram vizinhos em situação de vulnerabilidade,
elaborando uma lista que incluía não apenas no-
mes, mas também informações sobre o número
de pessoas em cada residência e as dificuldades
enfrentadas.

Na reunião, essa lista foi apresentada cole-
tivamente para que fossem discutidas soluções.
Como encaminhamento, a comunidade solicitou
a Seu Júlio que redigisse, em nome da associ-
ação, uma carta ao poder público denunciando
o descaso diante das necessidades locais. Dona

Número da Inscrição: ______________________________ 
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Maria ficou r esponsável p or p rocurar a  Agente 
Comunitária de Saúde, a fim d e o bter orienta-
ções sobre medidas viáveis de prevenção à pro-
pagação do vírus e para articular o acompanha-
mento de casos confirmados. Dona Rosa colocou 
à disposição seu fogão industrial para instalação 
de uma cozinha solidária na sede da associação, 
destinada à produção e distribuição de marmi-
tas. Raimunda comprometeu-se a colaborar na 
arrecadação de alimentos, mobilizando contatos 
no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), que realizava doações de parte de 
sua produção para comunidades que, além do 
vírus, enfrentavam a fome.

A partir do texto acima responda a questão a 
seguir.

—– —– —– —– —– —– —– —–
A Educação Popular em Saúde (EPS) 
constitui-se em uma perspectiva ético-política 
contrária às opressões, ao autoritarismo e à mer-
cantilização da vida. Ao ser instituída como 
política pública, buscou-se abrir novos canais 
de diálogo, escuta e construção compartilhada
— entre usuários do SUS, cuidadores popula-
res, serviços de saúde e comunidades, bem como 
entre as gestões públicas e os cidadãos. Esses es-
paços são orientados pela perspectiva político-p 
edagógica da EPS, que promove a leitura crítica 
da realidade, a problematização e a identificação 
das questões que interferem na determinação so-
cial da saúde.

Nesse sentido, a Política Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde no SUS (PNEPS-SUS), 
ao reafirmar seu compromisso com os princípios 
do sistema, orienta-se pelos princípios do diá-
logo, da amorosidade, da problematização, da 
construção compartilhada do conhecimento, da 
emancipação e do compromisso com o projeto 
democrático e popular.

Considerando esse contexto e a situação 
apresentada no caso de Palmitinho, de que 
forma a equipe da Unidade Básica de Saúde 
pode fortalecer a comunidade? Assinale a al-

ternativa CORRETA.

a) ( ) A partir do eixo do HiperDia, que tem
por objeto realizar capacitações com a
equipe multidisciplinar sobre dieta e uso
racional de medicamentos para pessoas
com hipertensão e diabetes.

b) ( ) A partir do eixo da Terapia em grupo,
que tem como objetivo reunir as pessoas
para criarem estratégias de autoajuda.

c) ( ) A partir do eixo da Visibilidade comuni-
tária, que tem como objetivo dar desta-
que às comunidades vulnerabilizadas por
meio de ações de mobilização para doa-
ções conforme suas necessidades.

d) ( ) A partir do eixo estratégico da participa-
ção, do controle social e da gestão parti-
cipativa, que tem por objetivo fomentar,
fortalecer e ampliar o protagonismo po-
pular, por meio de ações que envolvam
a mobilização pelo direito à saúde e a
qualificação da participação nos proces-
sos de formulação, implementação, ges-
tão e controle social das políticas públi-
cas.

e) ( ) A partir do eixo da Capacitação, que tem
por objetivo oferecer cursos às pessoas
sobre autocuidado.

Q.9 (0.50) - Considerando a Teoria da Produ-
ção Social da Saúde (Rocha & David, 2015) e os
princípios da Lei nº 8.080/1990, qual alternativa
traduz corretamente uma implicação da Deter-
minação Social da Saúde para o planejamento
e avaliação de redes de atenção? Assinale a
alternativa CORRETA.

a) ( ) Vincular o acesso a provas de carência
individual, já que a Determinação Social
da Saúde foca escolhas pessoais.

b) ( ) Priorizar ações territoriais com indicado-
res que capturem condições de reprodu-
ção social (moradia, trabalho, renda, sa-
neamento), articulando-as aos desfechos
clínicos e à integralidade do cuidado.
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c) ( ) Manter o planejamento setorial isolado,
pois a Determinação Social da Saúde não
demanda coordenação com outras pas-
tas.

d) ( ) Centralizar recursos na alta complexi-
dade e reduzir a atenção básica, pois os
“fatores sociais” não interferem nos des-
fechos.

e) ( ) Substituir indicadores sociais por metas
exclusivamente clínicas, evitando “viés
ideológico” na avaliação.

Q.10 (0.50) - Um município quer alinhar sua
política de saúde à garantia do direito universal
com redução de desigualdades. À luz das refle-
xões trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o
Conselho Nacional de Saúde no artigo “Atenção
primária e sistemas universais de saúde: com-
promisso indissociável e direito humano funda-
mental”, qual ação é a mais coerente? Assinale
a alternativa CORRETA.

a) ( ) Substituir os Conselhos de Saúde por
consultorias privadas de governança.

b) ( ) Implantar copagamentos para racionali-
zar o uso dos serviços.

c) ( ) Direcionar o orçamento para subsídios à
compra de planos privados por grupos de
baixa renda.

d) ( ) Organizar rede regionalizada com APS
coordenando o cuidado e fortalecer a
participação social por meio dos Conse-
lhos de Saúde.

e) ( ) Definir uma cesta mínima de interven-
ções para uma APS seletiva, focalizada.

Q.11 (0.50) - A crítica à clínica tradicional,
centrada na doença e em tipologias universali-
zantes, desafia os profissionais de saúde a lida-
rem não apenas com diagnósticos e classifica-
ções, mas com a complexidade do sujeito con-
creto em seu território de vida. Como aponta
Campos (1997), a clínica deve reconhecer que
“os tratados sobre a doença ou sobre a fisiolo-
gia padrão dos seres humanos ajudam a clínica.

Mais do que a ajudar, a tornam possível. O
desafio estaria em passar deste campo de certe-
zas [...] ao campo da imprevisibilidade radical
da vida cotidiana”. Inspirado nesse debate, Te-
nório destaca que a Clínica Ampliada propõe a
superação da clínica tradicional em dois aspec-
tos interligados: primeiro, pelo reconhecimento
dos limites ontológicos dos saberes estrutura-
dos frente à singularidade do sujeito; e segundo,
pela construção de projetos terapêuticos que in-
corporem as diferenças individuais e contextu-
ais como elementos centrais do cuidado. Assim,
dois indivíduos com o mesmo diagnóstico po-
dem demandar condutas clínicas distintas, pois
suas condições de vida, expectativas e contextos
sociais afetam diretamente o processo de adoeci-
mento e de cuidado. Com base nessas reflexões,
assinale a alternativa CORRETA que me-
lhor expressa a proposta da Clínica Ampliada
segundo Tenório:

a) ( ) A clínica ampliada propõe a aplicação
dos saberes generalizantes e universal-
mente válidos, ademais, reforça que os
projetos terapêuticos considerem a sin-
gularidade do sujeito, transformando a
diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

b) ( ) A clínica ampliada reconhece os limites
dos saberes generalizantes e propõe que
os projetos terapêuticos considerem a
singularidade do sujeito, transformando
a diversidade em possibilidade prática de
intervenção.

c) ( ) A clínica ampliada busca eliminar a im-
previsibilidade da vida cotidiana, por
meio da padronização das condutas te-
rapêuticas a partir de protocolos univer-
sais.

d) ( ) A clínica ampliada defende que os proje-
tos terapêuticos sejam uniformes, pois as
tipologias diagnósticas já abarcam todas
as dimensões necessárias à compreensão
do sujeito.
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e) ( ) A clínica ampliada reforça a centralidade
do diagnóstico biomédico, admitindo que
apenas por meio dele é possível compre-
ender integralmente o sujeito doente.

Q.12 (0.50) - A implantação da Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) no Distrito Federal pas-
sou por diferentes modelos e fases. Um pro-
grama específico, implantado na segunda me-
tade da década de 1990 através de uma parceria
com uma entidade não governamental, é citado
como equivalente ao que viria a ser a Estraté-
gia Saúde da Família. Assinale a alterna-
tiva CORRETA que identifica corretamente
esse programa.

a) ( ) Programa Família Saudável.
b) ( ) Programa de Agentes Comunitários de

Saúde (PACS).
c) ( ) Programa de Descentralização Progres-

siva das Ações de Saúde (PDPAS).
d) ( ) Projeto Brasília Saudável.
e) ( ) Programa Saúde em Casa (PSC).

Q.13 (0.50) - Sobre as emergências em saúde
pública, assinale a alternativa CORRETA
que melhor descreve esse conceito, considerando
seus elementos essenciais e os tipos de situações
em que pode ocorrer.

a) ( ) Situações cujo manejo se limita à vigi-
lância laboratorial e à notificação com-
pulsória, sem necessidade de medidas in-
tersetoriais.

b) ( ) Situações que dependem exclusivamente
de decisões locais, sem coordenação na-
cional ou protocolos predefinidos.

c) ( ) Situações que exigem apenas medidas as-
sistenciais hospitalares, normalmente li-
gadas a surtos de doenças respiratórias.

d) ( ) Situações que requerem ações de preven-
ção, controle e contenção de riscos, da-
nos e agravos à saúde pública, podendo
envolver surtos, epidemias, desastres ou
desassistência à população.

e) ( ) Situações restritas a eventos climáticos
extremos que afetam a infraestrutura ur-
bana e o abastecimento de água.

Q.14 (0.50) - De acordo com a Portaria
GM/MS N° 635/2023, qual a principal finali-
dade das Equipes Multiprofissionais na Atenção
Primária à Saúde (eMulti)? Assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) ( ) Facilitar o acesso e ampliar as práticas de
cuidado na Atenção Primária à Saúde,
atuando de maneira complementar e in-
tegrada às outras equipes.

b) ( ) Focar exclusivamente no atendimento a
pacientes que não conseguem custear
planos de saúde.

c) ( ) Suprir a demanda de profissionais em
hospitais de alta complexidade.

d) ( ) Atuar de forma isolada e competitiva
com as demais equipes de saúde.

e) ( ) Gerenciar o orçamento de serviços de
saúde privados.

Q.15 (0.50) - Assinale a alternativa COR-
RETA que melhor traduz o conceito de eman-
cipação, enquanto princípio da PNEPS-SUS

a) ( ) Redução do papel da sociedade civil na
formulação de políticas de saúde.

b) ( ) Processo coletivo de superação de formas
de opressão, exploração e violência.

c) ( ) Substituição das práticas populares por
práticas científicas validadas.

d) ( ) Centralização das decisões sobre políti-
cas de saúde nos gestores estaduais.

e) ( ) Processo técnico de capacitação de pro-
fissionais em gestão participativa.

Q.16 (0.50) - Andrea, cidadão italiano de 55
anos, veio ao Brasil como turista e escolheu o
Rio de Janeiro como destino. Durante a visita
ao Cristo Redentor, ao inclinar-se para amar-
rar o cadarço do tênis, sentiu súbita dor in-
tensa na região lombar. Ao tentar se levantar,

Número da Inscrição: ______________________________ 



Página 8 de 11

não conseguiu, passando a gritar de dor e pe-
dir ajuda. Pessoas próximas prestaram socorro
inicial: uma buscou acalmá-lo, outra verificou
sinais vitais e sintomas, enquanto outra acio-
nou imediatamente o Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU). Andrea foi aten-
dido pela equipe do SAMU e encaminhado ao
Hospital Municipal Miguel Couto, onde recebeu
assistência médica, exames de imagem e medi-
cação endovenosa para alívio da dor. Na alta
hospitalar, questionou sobre o valor e formas de
pagamento pelo atendimento recebido e, então,
foi informado de que todos os procedimentos —
inclusive o transporte em ambulância — eram
gratuitos.

Considerando o caso de Andrea, estrangeiro
em atendimento pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), qual princípio doutrinário é aplicado?
Assinale a alternativa CORRETA.

a) ( ) Universalidade.
b) ( ) Igualdade.
c) ( ) Descentralização.
d) ( ) Participação Social.
e) ( ) Regionalização.

Q.17 (0.50) - Após as celebrações de 7 de se-
tembro, a Secretaria Municipal de Saúde pre-
cisa apresentar um plano de reorganização da
rede para o próximo ciclo do Plano Municipal
de Saúde. A gestão quer traduzir, em políticas
públicas concretas, a ideia de que soberania de-
mocrática significa “cuidar da nossa gente” com
serviços públicos que respondam às necessidades
do território. O Conselho Municipal de Saúde
cobra que o plano dialogue com o legado da 8ª
Conferência Nacional de Saúde (1986) — que
consolidou “saúde como direito, sistema único e
controle social” — e com os princípios e diretri-
zes da Lei nº 8.080/1990 (universalidade, inte-
gralidade, participação da comunidade, descen-
tralização com ênfase no município, regionaliza-
ção e hierarquização da rede). Trecho do pro-
nunciamento citado: “Mais de 200 anos se pas-

saram e nós nos tornamos soberanos. […] Somos
capazes de governar e de cuidar da nossa terra e
da nossa gente […]. O Brasil tem um único dono:
o povo brasileiro. […] Defendemos nossa demo-
cracia e resistiremos a qualquer um que tente
golpeá-la.” Fonte: Presidência da República (06
set. 2025).

À luz da 8ª CNS e da Lei nº 8.080/1990, as-
sinale a alternativa CORRETA que melhor
traduz as decisões que o município deve ado-
tar para organizar o SUS local de forma coe-
rente com a soberania popular e com o direito à
saúde.

a) ( ) Adotar “duas portas”: uma para usuá-
rios do SUS e outra para planos pri-
vados, priorizando a complementaridade
privada como regra.

b) ( ) Centralizar o planejamento na Secretaria
Estadual, cabendo ao município apenas
executar protocolos federais, sem instân-
cias locais de pactuação.

c) ( ) Focar somente em universalidade de
acesso, dispensando integralidade, regio-
nalização e participação social para sim-
plificar a gestão.

d) ( ) Instituir APS como ordenadora do cui-
dado e porta de entrada preferencial; or-
ganizar rede regionalizada e hierarqui-
zada; ampliar promoção e prevenção ar-
ticuladas à assistência; sem copagamen-
tos; com planejamento participativo, uso
da epidemiologia para prioridades, pac-
tuação intergestores, e monitoramento
de equidade e continuidade do cuidado.

e) ( ) Concentrar investimentos em alta com-
plexidade hospitalar, terceirizar a regu-
lação do acesso e adotar copagamen-
tos para “racionalizar a demanda”, man-
tendo participação social apenas consul-
tiva.

Q.18 (0.50) - A Atenção Primária à Saúde
(APS) é a porta de entrada preferencial do Sis-
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tema Único de Saúde (SUS) e um ponto central
para a coordenação do cuidado. Visando fortale-
cer essa porta de entrada e aprimorar as equipes
multiprofissionais, o Ministério da Saúde publi-
cou a Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio de
2023. Essa portaria estabelece novas diretrizes
para a atuação dessas equipes, agora chamadas
de e-Multi. Com base neste contexto e na le-
gislação mencionada, assinale a alternativa
CORRETA que define corretamente as carac-
terísticas e o papel das equipes e-Multi.

a) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-
mento que atuam de maneira comple-
mentar às demais equipes da Atenção
Primária à Saúde (APS), com atuação
voltada ao cuidado individualizado da
população e do território, em articulação
com a Rede de Atenção à Saúde.

b) ( ) São o agrupamento de ações da alta com-
plexidade com o objetivo de reorganizar
o processo de trabalho das equipes que
prestam cuidado domiciliar na atenção
básica, ambulatorial e hospitalar, para
a redução da demanda de atendimento
hospitalar ou do período de permanên-
cia de usuários internados, a humaniza-
ção da atenção, a desospitalização e a
ampliação da autonomia dos usuários.

c) ( ) Equipes compostas por profissionais de
saúde de diferentes áreas de conheci-
mento que atuam de maneira comple-
mentar e integrada às demais equipes da
Atenção Primária à Saúde (APS), com
atuação corresponsável pela população e
pelo território, em articulação interseto-
rial e com a Rede de Atenção à Saúde.

d) ( ) Programa com ações desenvolvidas nas
escolas de forma integrada com os pro-
fissionais da educação, devendo englobar
a promoção, a prevenção e a assistência
à saúde.

e) ( ) Constituem-se em serviços ambulatori-

ais voltados a usuários com transtornos
mentais. Representam a porta de en-
trada da rede de assistência em saúde
mental e se configuram como serviço
substitutivo às internações em hospitais
psiquiátricos.

Q.19 (0.50) - A Lei nº 8.142/1990 é um marco
na consolidação do Sistema Único de Saúde
(SUS), pois regulamenta a participação da co-
munidade na gestão da saúde e define as condi-
ções para a transferência de recursos financeiros
intergovernamentais. Essa lei institui os Conse-
lhos e Conferências de Saúde como instâncias de
controle social, além de estabelecer critérios que
Estados, Municípios e o Distrito Federal devem
cumprir para receber repasses do Fundo Nacio-
nal de Saúde. Com isso, reforça o caráter demo-
crático e descentralizado do SUS, aproximando
a gestão pública da sociedade civil. De acordo
com a Lei nº 8.142/1990, assinale a alterna-
tiva CORRETA.

a) ( ) As Conferências de Saúde devem se reu-
nir ordinariamente a cada quatro anos,
com representação de vários segmentos
sociais, para avaliar a situação de saúde
e propor diretrizes para a formulação da
política de saúde.

b) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 60% de representantes dos gestores
do SUS, 10% de trabalhadores da saúde,
20% dos prestadores de serviços diretos
e indiretos e 10% de usuários.

c) ( ) A composição dos Conselhos de Saúde
prevê 70% de representantes dos gestores
do SUS, 20% de trabalhadores da saúde
e 10% de usuários.

d) ( ) Os Conselhos de Saúde têm caráter con-
sultivo e transitório, sendo convocados
apenas em situações excepcionais de ges-
tão pública.

e) ( ) A transferência de recursos financeiros
da União para Estados e Municípios
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ocorre de forma automática, indepen-
dentemente da existência de plano de
saúde ou fundo de saúde em cada esfera.

Q.20 (0.50) - Sobre a relação entre “Cobertura
Universal em Saúde” (UHC - Universal Health
Coverage) e a Atenção Primária à Saúde (APS)
abrangente em sistemas universais, assinale a
alternativa CORRETA segundo as reflexões
trazidas pela Fundação Oswaldo Cruz e o Con-
selho Nacional de Saúde no artigo “Atenção pri-
mária e sistemas universais de saúde: compro-
misso indissociável e direito humano fundamen-
tal”.

a) ( ) O artigo em questão apoia a UHC como
estratégia central, sem ressalvas.

b) ( ) UHC e APS abrangente são equivalen-

tes e ambas garantem o direito universal
sem segmentação de coberturas.

c) ( ) A UHC enfatiza proteção financeira via
seguros e cestas limitadas de serviços,
podendo segmentar a cobertura e reatu-
alizar a APS seletiva; em contraste, sis-
temas universais ancorados na APS in-
tegral buscam acesso universal com cui-
dado integral.

d) ( ) UHC prioriza redes territoriais sem copa-
gamento e financiamento fiscal progres-
sivo, características próprias da APS em
sistemas universais.

e) ( ) APS abrangente corresponde a pacote
mínimo de intervenções custo-efetivas
para grupos priorizados.
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Marque o gabarito preenchendo completamente a região de cada
alternativa.

a b c d e
Q.1:
Q.2:
Q.3:
Q.4:
Q.5:
Q.6:
Q.7:
Q.8:
Q.9:
Q.10:
Q.11:
Q.12:
Q.13:
Q.14:
Q.15:
Q.16:
Q.17:
Q.18:
Q.19:
Q.20:

a b c d e

Prova: 2541076.2
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